
 SEGUNDA•FEIRA, 08 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2607

Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI

URANDI • BAHIA ACESSE: WWW.URANDI.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Sebastião Alves
Santana, 57, Urandi-

BA, Centro
77 3456-2471

Segunda a sexta-feira,
das 08:00às 13:00

horas.

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LICITAÇÕES

RECEBIMENTO DE RECURSO
RECURSO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 014/2024PE.



3
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 08 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2607 LICITAÇÕES - RECEBIMENTO DE RECURSO

 

 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URANDI -BA 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

PE Nº 014/2024 

 

 

A MIXX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI, CNPJ nº 39.420.376/0001-900, 

com sede na Rua Dalva Negreiro, nº 199 – Bairro Vaquejada – Serrinha/BA - CEP: 48.700-

000 E-mail: mixx.construcoes@hotmail.com, neste ato representado por JOSÉ GENILDO 

ROSEIRA SANTOS NETO, brasileiro, empresário, escrito no CPF sob nº. 013.287.295-

16, vem, muito respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, tempestivamente, com 

fundamentos nos art. 5º, incisos XXXIV, alínea “a” e LV, da Constituição Federal, alíneas 

“b e c” do inciso I, do art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e Edital de Licitação, interpor 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

COM EFEITO SUSPENSIVO 

 

contra ato decisório da PREGOEIRO, que deixou classificou a proposta e habilitou a 

proposta da empresa licitante ETIVALDO NEVES DE ARAUJO - ME, pelas razões de 

fatos e direito, que passa a expor: 
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Desejando participar da licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA E/OU 

PESSOA FÍSICA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS LEVES, ÔNIBUS, CAMINHÃO BASCULANTE E CAMINHÃO 

MUNCK DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE URANDI/BA, adquiriu a impugnante o respectivo edital, 

porém depois de circunstanciado exame da peça referida, com vistas à 

elaboração da proposta e apresentação da documentação, a impugnante 

deparou-se com nulidade configurada no termo de referência constate do edital. 

 

Com efeito, em que pese o respeito e consideração da impugnante por esta 

respeitável Equipe de Pregão, o item no instrumento convocatório não pode 

prosperar, sob pena de violar frontalmente os princípios inerentes a licitação 

pública, sobremaneira a IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES, princípio 

basilar do Estado de Direito, amparado pela Constituição Federal, sobre o qual 

rege todo o procedimento de licitação. 

 

Em seu dispositivo das alíneas “a e b” do item 9.11.2. do Edital e item 4.6 do 

Termo de Referência do Edital do procedimento licitatório PE nº 013/2024 faz a 

seguinte exigência: 

9.11.2. DOS VEÍCULOS  

 a) Documento do veículo (CRLV), caso não esteja 

em nome da licitante, deverá ser apresentado 

contrato de  

locação.  

b) Licenciamento, IPVA em dias. 
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4.6 A licitante declarada vencedora do(s) lote (s) terá 

o prazo de 02 (dois) dias úteis, após a solicitação, 

para apresentar os veículos a serem submetidos à 

inspeção referida no item 4.5, caso os veículos não 

sejam apresentados, a mesma será inabilitada do 

processo.  

 

O item editalício objeto da impugnação extrapolam nos seus termos os limites 

fixados na Lei de Licitações necessários a habilitação das licitantes. 

 

A impugnante ampara sua pretensão nos princípios básicos contidos no art. 37, 

XXI, da Constituição Federal, bem como na preservação dos princípios 

constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e demais princípios correlatos às licitações 

públicas: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos 

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
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obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.” 

Cumpre ressaltar, que os atos praticados pela Comissão de Licitação fere a Lei 

nº 14.133/2024, e, especial o previsto nos artigos 5º e 9º, com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 

da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-

Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

... 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para 
atuar na área de licitações e contratos, ressalvados 
os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que 
praticar, situações que: 
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a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do processo licitatório, inclusive nos 
casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou do domicílio dos 
licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto 
específico do contrato; 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza 
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamento, mesmo quando 
envolvido financiamento de agência internacional; 

III - opor resistência injustificada ao andamento dos 
processos e, indevidamente, retardar ou deixar de 
praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição 
expressa em lei. 

§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução do contrato agente público 
de órgão ou entidade licitante ou contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria. 

§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-
se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria 
técnica.” 

 

Corroborando com o entendimento de que a Administração não pode agir de 

forma que contrária a legislação, a Professora Dora Maria de Oliveira Ramos, 

em seu artigo ensina que: 
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"não pode a Administração, em nenhuma 

hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter 

competitivo do certame. Assim, se a fixação de 

quantitativos em parâmetros de tal forma 

elevados reduzir drasticamente o universo de 

licitantes, dirigindo a licitação a um único 

participante ou a um universo extremamente 

reduzido deles, ilegal será a exigência, por 

violação ao art. 3o, § 1o, I, da Lei nº 8.666/93" 

(Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos, 

Malheiros, 4a ed., 2000,  p. 139).” 

 

Na esteira dessa afirmação, HELY LOPES MEIRELLES, ensinou que: 

 

A orientação correta nas licitações é a dispensa de rigorismos 

inúteis e a não exigência de formalidades e documentos 

desnecessários à qualificação dos interessados em licitar (“ 

Licitação e Contrato Administrativo ”, RT, 10ª ed., p. 127). 

 

A proposta da empresa que teve sua proposta classificada a nobre Pregoeira deixou de 

observar quanto a sua exequibilidade, sendo que o preço inicial  

 

Dentre as fases da licitação, a que interessa para a presente análise é a fase de 

habilitação, na qual os interessados em apresentar suas propostas 

disponibilizam informações básicas de regularidade jurídica e fiscal, além da 
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comprovação da qualificação econômico-financeira e técnica para a potencial 

contratação, cujas regras devem estar devidamente previstas no edital. 

Como nessa fase ainda não há qualquer confirmação da possível contratação, 

as exigências previstas no edital devem se restringir a comprovações mínimas 

de que o interessado tem condições de ofertar o bem ou serviço, sem trazer 

exigências desarrazoadas que frustrem a participação do maior número de 

interessados possíveis. 

A decisão de inabilitar a ora recorrente afronta o quanto disposto no edital, 

especialmente no quanto fundamentado para tal decisão absurda, haja vista que 

a documentação para comprovar sua aptidão técnica para cumprimento do 

contrato, não podendo a Pregoeira inovar com sua própria vontade. 

No procedimento de licitação a Nobre Pregoeira tem que se atentar de forma 

especial ao Princípio da Legalidade, como princípio basilar, como ensina Marçal 

Justen Filho: 

 

 “No procedimento licitatório, desenvolve-se atividade 

vinculada. Isso significa ausência de liberdade (como 

regra) para a autoridade administrativa. A lei define as 

condições da autuação dos agentes administrativos, 

estabelecendo a ordenação (seqüência) dos atos a 

serem praticados e impondo condições excludentes 

de escolhas pessoais ou subjetivas." 

COMENTÁRIOS A LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, AIDE EDITORA, 

2a EDIÇÃO, PAG. 30) 

 

Celso Antônio Bandeira norteia que violar um princípio é: 
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“Violar um princípio é muito mais grave que 

transgredir uma norma qualquer. 

A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas 

ao específico mandamento obrigatório, mas a todo 

sistema de comandos. É a mais grave forma de 

ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o 

escalão do princípio atingido, porque representa 

insurgência contra todo o sistema, subversão de seus 

valores fundamentais, contumélia irremissível a seu 

arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. 

Isto porque, com ofendê-lo, abatem-se as vigas que 

sustêm e alui-se toda a estrutura nelas esforçada...” 

CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 16.ª ed., 

São Paulo, Malheiros, 2003, p. 818 

 

Cumpre ressaltar que a exigência da qualificação técnica visa atender aos 

interesses da Administração Pública a fim de selecionar licitante que tenha, 

efetivamente, capacidade de executar futuro contrato, sendo que tal exigência 

foi CUMPRIDA nos atestados apresentados pela recorrente. 

 

Corroborando com entendimento que é vedado a exigências de habilitação que 

venha trazer custos que não seja necessário para a celebração do contrato a 

Súmula TCU 272: 

 

“SÚMULA TCU 272: No edital de licitação, é vedada 

a inclusão de exigências de habilitação e de quesitos 

de pontuação técnica para cujo atendimento os 

licitantes tenham de incorrer em custos que não 
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sejam necessários anteriormente à celebração do 

contrato”. 

 

Não faz sentido demandar que a licitante comprove possuir os veículos ou 

formalize contrato de compromisso de cessão ou locação apenas para 

participar da licitação, o que resulta no mesmo que exigir a propriedade. E que 

“tal exigência pode ser feita apenas da licitante vencedora, quando da 

assinatura do contrato, com vistas a não onerar as demais licitantes, e, assim, 

comprometer a competitividade do certame. 

 

Exigir que as empresas concorrentes façam vultuosos 

investimentos previamente ao certame, é desproporcional e restritivo de 

competitividade. Por isso, fique atento, pois tal situação pode indicar possíveis 

direcionamento da contratação. 

 

Em decisão proferida em denúncia apurada pelo TCE/MG, entendeu ser 

indevida a comprovação de propriedade ou posse de veículos na fase de 

habilitação: 

 

Exigência de propriedade de bens ou equipamentos 

a serem utilizados, como comprovação da 

qualificação técnico-operacional dos licitantes, só 

pode ser feita da licitante vencedora, na assinatura do 

contrato. 

Cuida-se de denúncia em face de pregões 

presenciais cujo objeto consiste na locação de 

caminhões basculantes com motorista, combustível e 

manutenção por conta do contratado, na qual se 

questiona a exigência de apresentação, na fase de 

habilitação, de “Cópia autenticada do Certificado de 
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Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV/2014, 

do veículo a ser utilizado na prestação do serviço, o 

qual não poderá ser inferior ao ano de fabricação 

exigido no edital”. De acordo com o denunciante, tais 

cláusulas editalícias contrariam o disposto pelo artigo 

30, §6º, da Lei de Licitações. O Relator, Cons. José 

Viana, iniciou o seu parecer com a notícia dos 

esclarecimentos prestados pelo Presidente da 

Comissão de Licitação, segundo o qual não teria sido 

exigida, apenas, a comprovação da propriedade do 

veículo, pois poderia ser apresentado contrato de 

cessão ou de locação do caminhão, caso esse não 

estivesse em nome do licitante. Tais exigências, 

ainda segundo o Presidente da Comissão de 

Licitação se devem ao fato de que, caso não fosse 

solicitado o documento, pessoas alheias ao ramo de 

atividades em comento iriam participar, e a licitação 

“visava contratar pessoas que trabalham com 

transporte, pois exige motorista, manutenção e 

combustível por conta do licitante”; ademais, alegou 

que a Administração não poderia correr o risco de 

uma pessoa que só possuísse um veículo ganhasse 

mais de um item e não pudesse prestar o serviço, o 

que traria sério prejuízo ao ente público. Asseverou o 

Relator não caber razão ao Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação em suas alegações. 

Explicou que a exigência em questão é desarrazoada 

e afronta o disposto no §6º do artigo 30 da Lei 

8.666/93, que veda comprovação de propriedade e de 

localização prévia, e estabelece apenas que as 
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exigências mínimas relativas a instalação de 

canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 

especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas 

mediante a apresentação de relação explícita e da 

declaração formal da sua disponibilidade, sob as 

penas cabíveis. Da mesma forma, alegou que não faz 

sentido demandar que a licitante formalize contrato de 

compromisso de cessão ou locação apenas para 

participar da licitação, o que resulta no mesmo que 

exigir a propriedade. Tal exigência pode ser feita 

apenas da licitante vencedora, quando da assinatura 

do contrato, com vistas a não onerar as demais 

licitantes, e, assim, comprometer a competitividade 

do certame. Salientou que, nesse mesmo sentido, 

tem-se firmado o entendimento desta Corte de 

Contas, segundo o qual não se deve exigir, em edital 

de licitação para a comprovação da qualificação 

técnico-operacional dos licitantes, o requisito de 

propriedade de bens ou equipamentos a serem 

utilizados, conforme disposto no § 6º do artigo 30 da 

Lei 8.666/1993 (Acórdãos 648/2004; 608/2008; 

2915/2013 e 3056/2013, todos do Plenário). O relator 

ponderou que, não obstante a falta de amparo legal 

para a exigência constante dos editais de licitação em 

tela, deve ser considerado no presente caso que os 

preços alcançados pelo Município encontravam-se 

dentro do parâmetro de valores obtido na cotação de 

preços previamente realizada; que houve 

participação de número considerável de licitantes, 
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tendo sido habilitados, conforme a lei, os que 

propuseram os menores preços; que a exigência 

apontada como restritiva, no caso concreto, não 

comprometeu a competitividade dos certames diante 

da comprovada vantajosidade das contratações, 

razão pela qual entendeu não ser o caso de se aplicar 

sanção aos responsáveis, mas de se recomendar à 

Administração que não permita constar tal exigência 

nos editais dos próximos certames. O parecer foi 

aprovado à unanimidade. (Denúncia n. 942.180, Rel. 

Cons. José Viana, 05.03.15). 

 

A jurisprudência pátria veda tal ato restritivo: 

 

ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS À 

MUNICIPALIDADE. EXIGÊNCIA INDEVIDA DE 

COMPROVAÇÃO DE PROPRIEDADE DE 

VEÍCULO NA FASE DE HABILITAÇÃO. OFENSA 

AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE (ART. 30, 

§ 6º, DA LEI Nº 8.666/93). PRECEDENTES DESTA 

EG. CORTE. REMESSA NECESSÁRIA 

CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA 

MANTIDA. 01. A impetrante pretende a adequação 

do edital de licitação e anexos do Pregão Eletrônico 

nº. 2022.01.18.01 (fls. 41/92), cujo objeto consiste 

na prestação de serviços de locação veículos às 

Secretarias do Município de Salitre-CE, de modo 

que não seja exigido na fase de habilitação 
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(qualificação técnica) a comprovação da 

propriedade de percentual de frota própria. 02. No 

caso dos autos, o pregão eletrônico regeu-se pela 

Lei nº 10.520/2002, com a aplicação subsidiária 

expressa no edital da Lei nº. 8.666/93 (opção 

permitida nos arts. 191 c/c art. 193, inc. II, da Lei nº 

14.133/2021 ¿ Nova Lei de Licitações), cujo art. 30, 

§ 6º, prevê a necessidade de apenas sr 

apresentado documento com declaração formal de 

disponibilidade do atendimento às exigências 

mínimas ao cumprimento do objeto da licitação, a 

fim de garantir a observância ao princípio da 

competitividade, possibilitando a participação do 

maior número de licitantes. 03. Desta feita, a 

exigência de documento de propriedade dos 

veículos ainda na fase de habilitação ofende o 

princípio da competitividade, sendo lídimo o 

afastamento da cláusula editalícia correspondente, 

de modo que a sentença de primeiro grau que 

concedeu a segurança requestada deve ser 

mantida. Precedentes desta eg. Corte. 04. 

Remessa necessária conhecida e desprovida. 

Sentença mantida, em consonância com o parecer 

ministerial. ACÓRDÃO Vistos, relatados e 

discutidos os presentes autos, em que litigam as 

partes, acima nominadas, ACORDA, a TURMA 

JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DIREITO 

PÚBLICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE, em 

CONHECER DA REMESSA NECESSÁRIA E 
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NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto 

da Relatora. Presidente do Órgão Julgador MARIA 

VILAUBA FAUSTO LOPES Desembargadora-

Relatora (TJ-CE - Remessa Necessária Cível: 

02000584320228060054 Campos Sales, Relator: 

MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES, Data de 

Julgamento: 30/01/2023, 3ª Câmara Direito 

Público, Data de Publicação: 30/01/2023) 

 

REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPETRADO CONTRA O PREGOEIRO. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO 

E CERTO. PREGÃO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO 

VAN. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DE ITEM DO 

EDITAL. EXIGÊNCIA DE PROVA PRÉVIA DA 

PROPRIEDADE DOS VEÍCULOS. CRIAÇÃO DE 

UM NOVO REQUISITO DE HABILITAÇÃO, PELA 

VIA TRANSVERSA, INSERINDO-O COMO 

CONDICIONANTE PARA A ADJUDICAÇÃO. 

ADJUDICAÇÃO CONSUBSTANCIA ATO FORMAL 

EM QUE A ADMINISTRAÇÃO ATRIBUI O OBJETO 

DA LICITAÇÃO AO LICITANTE QUE 

APRESENTOU A MELHOR PROPOSTA. 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NA FASE DE 

HABILITAÇÃO PREVISTA DE MANEIRA 

TAXATIVA NA LEI Nº 8.666/1993. PROIBIÇÃO 

EXPRESSA DA EXIGÊNCIA DE PROVA DA 
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PROPRIEDADE COMO REQUISITO PARA A 

FASE DE HABILITAÇÃO. VEDAÇÃO QUE SE 

FUNDAMENTA NOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA 

E DA IMPESSOALIDADE. ENTENDIMENTO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 

272/ 2012 DO TCU QUE VEDA A INCLUSÃO, NO 

EDITAL DE LICITAÇÃO, DE EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO E DE QUESITOS DE PONTUAÇÃO 

TÉCNICA PARA CUJO ATENDIMENTO OS 

LICITANTES TENHAM DE INCORRER EM 

CUSTOS QUE NÃO SEJAM NECESSÁRIOS 

ANTERIORMENTE À CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO. VIOLAÇÃO AO CARÁTER 

COMPETITIVO DA LICITAÇÃO. PREVISÃO 

ILEGAL. REEXAME NECESSÁRIO ADMITIDO 

PARA CONFIRMAR A SENTENÇA. (TJ-AL - 

Remessa Necessária Cível: 

07007738220218020051 Rio Largo, Relator: Des. 

Fábio Costa de Almeida Ferrario, Data de 

Julgamento: 01/11/2023, 4ª Câmara Cível, Data de 

Publicação: 01/11/2023) 

 

DENÚNCIA. LICITAÇÃO HOMOLOGADA. 

PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATAÇÃO DE 

TRANSPORTE ESCOLAR. EXIGÊNCIA DE 

PROPRIEDADE PRÉVIA DOS VEÍCULOS. 

VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 

EM CONSÓRCIO. CLÁUSULAS RESTRITIVAS. 

CITAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE 
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RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE. 

PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÕES. (TCE-MG - 

DEN: 944741, Relator: CONS. GILBERTO DINIZ, 

Data de Julgamento: 28/04/2016, Data de 

Publicação: 30/06/2016) 

 

Nobre julgador não pode a Pregoeira ao seu bel prazer, com a vontade de 

selecionar licitante, excluindo as demais em benefício de empresa de sua 

escolha, fazendo que a licitação não tenha a sua verdadeira essência de 

escolher a melhor preposta, cometendo ilegalidade que venha trazer prejuízos 

ao patrimônio público, sob pena de ser responsabilizados civil e criminal. 

 

A documentação apresentada pela recorrente é robusta e atende 

satisfatoriamente aos requisitos básicos exigidos no edital, e demonstra 

seriedade, é firme, e concreta com conteúdo bem determinado. Portanto, não 

merece guarida a decisão, haja vista que a recorrente, apresentou 

documentação que não omitiu qualquer ponto. 

 

Nesta mesma linha de afastar possíveis formalismos excessivos nos atestados, 

o Tribunal de Contas da União tem posicionamento sólido e inclusive determina 

que havendo qualquer dúvida nos atestados é dever da Administração Pública 

realizar a competente diligência:  

 

Licitação para contratação de bens e serviços: As 

exigências para o fim de habilitação devem ser 

compatíveis com o objeto da licitação, evitando-se o 

formalismo desnecessário (...).  

Ao examinar o assunto, a unidade técnica considerou 

que a inabilitação, pela razão apontada, denotaria 
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excesso de rigor formal, pois a declaração da 

empresa eliminada afirmava não haver menores 

trabalhando em seus quadros. Assim, ainda para a 

unidade responsável pelo processo, “a partir dessa 

declaração, o gestor público somente poderia concluir 

pela inexistência de menores aprendizes. Afinal, 

menores aprendizes são menores. E como havia sido 

informada a inexistência de menores trabalhando, 

não era razoável se depreender que a empresa 

empregasse menores aprendizes”. Caberia, no 

máximo, por parte da instituição promotora da 

licitação “promover diligência destinada a esclarecer 

a questão, indagando da empresa a utilização ou não 

de menores aprendizes”, o que não configuraria 

irregularidade, qualquer que fosse a resposta obtida. 

Por conseguinte, votou pelo provimento dos recursos 

de revisão intentados, e, no ponto, pela rejeição das 

justificativas apresentadas pelos responsáveis 

envolvidos, levando o fato em consideração para 

votar, ainda, pela irregularidade das contas 

correspondentes, sem prejuízo de aplicação de multa, 

o que foi aprovado pelo Plenário. Precedente citado: 

Acórdão nº 7334/2009-Segunda Câmara. 

(Informativo de Jurisprudência sobre Licitações e 

Contratos nº 74 do Tribunal de Contas da União, 

Acórdão nº 2003/2011-Plenário, TC-008.284/2005-9, 

Rel. Min. Augusto Nardes, 03.08.2011).  

“Recomendação a uma prefeitura municipal para que 

qualifique, em procedimentos licitatórios com 

recursos federais, as exigências formais menos 
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relevantes à consecução do objeto licitado, 

estabelecendo nos editais medidas alternativas em 

caso de descumprimento dessas exigências por parte 

dos licitantes, objetivando evitar a desclassificação 

das propostas, visando a atender ao princípio do 

formalismo moderado e da obtenção da proposta 

mais vantajosa à Administração, sem ferir a isonomia 

entre os partícipes e a competitividade do certame.” 

(Tribunal de Contas da União, item 9.6.1, TC-

002.147/2011-4, Acórdão nº 11.907/2011-Segunda 

Câmara). 

 

Ecoando a mesma diretriz do Tribunal de Contas da União, o Poder Judiciário 

tem decidido favorável ao formalismo moderado, evitando excessos:  

 

“PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. CARTA 

CONVITE. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA COM 

FORMALISMO EXCESSIVO. DESCLASSIFICAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE. 1. Recurso 

especial oposto contra acórdão que concedeu 

segurança postulada pela empresa recorrida por ter a 

recorrente desclassificado-a em procedimento de 

licitação carta convite, ao entendimento de que a CEF 

teria feito, em seu edital licitatório, exigência com um 

formalismo excessivo, consubstanciado que a 

licitante apresentasse, junto com sua proposta, 

catálogos técnicos ou prospectos do sistema de ar-

condicionado, que foi objeto do certame. 2. A fim de 

resguardar o interesse público, é assegurado à 
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Administração instituir, em procedimentos licitatórios, 

exigências referentes à capacidade técnica e 

econômica dos licitantes. No entanto, é ilegal a 

desclassificação, na modalidade carta convite, da 

proposta mais vantajosa ao argumento de que nesta 

não foram anexados os manuais dos produtos 

cotados, cuja especificação foi realizada pela 

recorrida. 3. Recurso não provido”. (Superior Tribunal 

de Justiça, REsp 657.906/CE, Rel. Min. José 

Delgado, Primeira Turma, julgado em 04/11/2004, DJ 

02/05/2005, p. 199).  

“ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – 

FORMALIDADES: CONSEQÜÊNCIAS 1. Repudia-se 

o formalismo quando é inteiramente desimportante 

para a configuração do ato. 2. Falta de assinatura nas 

planilhas de proposta da licitação não invalida o 

certame, porque rubricadas devidamente. 3. Contrato 

já celebrado e cumprido por outra empresa 

concorrente, impossibilitando o desfazimento da 

licitação, sendo de efeito declaratório o mandado de 

segurança. 4. Recurso provido”. (Superior Tribunal de 

Justiça, RMS 15.530/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 14/10/2003, DJ 

01/12/2003, p. 294).  

“MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 

LICITAÇÃO. PROPOSTA TÉCNICA. INABILITAÇÃO. 

ARGÜIÇÃO DE FALTA DE ASSINATURA NO 

LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. 

EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DA 

RAZOABILIDADE. 1. A interpretação dos termos do 
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Edital não pode conduzir a atos que acabem por 

malferir a própria finalidade do procedimento 

licitatório, restringindo o número de concorrentes e 

prejudicando a escolha da melhor proposta. 2. O ato 

coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente 

tendo em conta que não houve falta de assinatura, 

pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do 

local preestabelecido, o que não é suficiente para 

invalidar a proposta, evidenciando claro excesso de 

formalismo. Precedentes. 3. Segurança concedida”. 

(Superior Tribunal de Justiça, MS 5.869/DF, Rel. Min. 

Laurita Vaz, Primeira Seção, julgado em 11/09/2002, 

DJ 07/10/2002, p. 163). 

 

Cumpre ressaltar, que não pode Poder Público estabelecer exigências restritivas 

sem que sejam indispensáveis para o melhor atendimento do interesse público, 

eliminando competidores que seriam capazes de executar o objeto. Deve-se, 

portanto, sempre garantir os princípios da competitividade, da economicidade e 

da indisponibilidade do interesse público. 

 

Nobre julgador não pode a Pregoeira ao seu bel prazer, com a vontade de 

selecionar licitante, excluindo as demais em benefício de empresa de sua 

escolha, fazendo que a licitação não tenha a sua verdadeira essência de 

escolher a melhor preposta, cometendo ilegalidade que venha trazer prejuízos 

ao patrimônio público, sob pena de ser responsabilizados civil e criminal. 

 

Nobre julgador não pode a equipe de pregão sob alegação de está vinculada ao 

instrumento convocatório cometer ilegalidade que venha trazer prejuízos ao 

patrimônio público, sob pena de ser responsabilizados civil e criminal. 
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Pelo acima exposto, a Impugnante vem requerer ao d. Pregoeiro que abra vista 

do processo e ao final acolha os termos da presente Impugnação Editalícia e 

exclua as exigências ilegais contidas no termo de referência, que divergem do 

contido na habilitação contida no edital, e caso não haja acolhimento desta 

Impugnação, o que se admite somente como forma de argumento, que seja 

encaminhada a autoridade superior para apreciação e julgamento dos termos 

deste instrumento, pelo que pede pela sua procedência, por medida da mais 

completa JUSTIÇA. 

 

Serrinha, 03 de abril de 2024. 

Nesses termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

_________________________________________ 

MIXX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES 

CNPJ: 39.420.376/0001-90 

 

Editar Texto 


